
 

PARECER Nº 1354, DE 2024 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI Nº 721, DE 2023 

De autoria do deputado Dr. Jorge do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva 

alterar a Lei nº 11.331 de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos 

relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das 

disposições da Lei federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido 

emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se 

favoravelmente à proposição, quanto aos aspectos legais, constitucionais, jurídicos e 

quanto ao mérito, por meio do Parecer nº 631/2024. 

Em seguida, com a aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do 

inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião 

extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º 

do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos 

financeiro-orçamentários. 

Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, verificamos que as ações 

pretendidas pela propositura não concorrem para o aumento da despesa ou a redução 

da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o 

artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 721, de 2023. 

Luiz Claudio Marcolino – Relator 






